
MUNICÍPIO DE JUÍNA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

DECRETO N.° 1.079, DE 02 DE JULHO DE 2026.

Regulamenta os procedimentos relativos

ao reajuste, à revisão e à repactuação
para manutenção do equilíbrio econômico
financeiro dos contratos administrativos e

instrumentos congêneres celebrados com

o Poder Executivo do Município de Juína-
MT, suas Autarquias e Fundações.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições
legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei Orgânica
do Município; e,

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos
administrativos relativos à manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos
contratos administrativos;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021;

DECRETА

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.° Este Decreto regulamenta os procedimentos relativos ao reajuste, à
revisão e à repactuação destinados à manutenção do equilíbrio econômico
financeiro dos contratos administrativos, atas de registro de preços e instrumentos

congêneres celebrados pela Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional
do Município de Juína-MT.

Art. 2° Este Decreto possui fundamento no art. 37, inciso XXI, da Constituição

Federal e nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts.
6°, 23, 82 a 86, 92, 124 a 136 e demais dispositivos aplicáveis.

Art. 3° O protocolo de requerimento de reajuste, revisão ou repactuação não
autoriza a suspensão da execução contratual, do fornecimento de bens, da
prestação de serviços ou da execução de obras, salvo decisão expressa da
Administração.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS
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Art. 4° Para os fins deste Decreto considera-se:

1 - reajuste em sentido estrito: forma de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro consistente na aplicação de índice de correção monetária previamente
estabelecido no edital e no contrato;

II - revisão contratual: recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em
razão de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, caso
fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da administração;

III - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
aplicável aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou

predominância de mão de obra;

IV - apostilamento: registro administrativo utilizado para formalização de
alterações que não modifiquem substancialmente o contrato, inclusive reajustes

previstos contratualmente, sem a necessidade de publicação oficial para produzir
efeitos;

V - termo aditivo: instrumento destinado à formalização das alterações
contratuais previstas em lei, cuja publicação na imprensa oficial é condição
obrigatória para que produza efeitos;

VI - teoria da imprevisão: chamada de cláusula rebus sic stantibus, trata-se
de um remédio jurídico destinado a sanar incidentes que venham alterar a base

econômica, ou seja, a base negocial do contrato, quando este é alterado por álea
econômica extraordinária ou por áleas administrativas;

VII - fato do príncipe: ato de autoridade, não diretamente relacionado com o

contrato, mas que repercute indiretamente sobre ele, provocando o desequilíbrio
econômico financeiro em desfavor do contratado, devendo ser aplicado à autoridade

pelo fato do príncipe que for da mesma esfera de governo em que se celebrou o
contrato;

VIII - fato da administração: toda ação ou omissão do Poder Público que,
incidindo direta e especificamente sobre o contrato, retarda, agrava ou impede a sua

execução;

IX - álea econômica extraordinária: evento excepcional e imprevisível, ou
previsível de consequências incalculáveis, que provoque desequilíbrio contratual;

X - álea econômica ordinária: acontecimento externo, estranho à vontade das

partes, porém previsível e inerente à atividade econômica.

CAPÍTULO III

DOS INSTITUTOS DE MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
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Art. 5° Constituem instrumentos de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro:

1- reajuste;

II - revisão;

III - repactuação.

Art. 6° O equilíbrio econômico-financeiro corresponde à relação inicialmente
pactuada entre os encargos do contratado e a remuneração devida pela
Administração.

SEÇÃO I

DO REAJUSTE

Art. 7° O reajuste consiste na aplicação de índice de correção monetária
previamente estabelecido no edital e no contrato, destinado à recomposição da
perda do poder aquisitivo da moeda em decorrência da inflação.

Art. 8º Os contratos administrativos deverão conter cláusula estabelecendo os

critérios, a data-base e o índice de reajustamento de preços, nos termos do art. 92,
inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 9° O reajuste observará o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da
data do orçamento estimado que serviu de referência para a contratação.

§ 1° Na ausência de cláusula expressa de reajuste em contratos de duração
superior a 12 (doze) meses, deverá ser observado o índice previsto no edital ou,
subsidiariamente, índice oficial compatível com o objeto.

Art. 10. Em caso de deflação, a Administração poderá promover a adequação
dos valores contratados visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
em favor do interesse público.

Art. 11. O pedido de reajuste deverá ser instruído com:

I - requerimento fundamentado e devidamente assinado pelo responsável;

II - planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores

solicitados; e

III - certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a seguridade
social e as fazendas públicas federal, estadual e municipal, bem como a certidão
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
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Art. 12. Os autos do requerimento de reajuste contratual deverão ser
instruídos com os seguintes documentos e informações:

I - informações acerca da existência de dotação orçamentária e de que a
despesa atende ao disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal);

OS

II - comprovação de que os preços são compatíveis com os de mercado, com
fixados por órgão competente ou com os constantes em sistema de registro de

preços;

III - saldo financeiro do contrato;

IV - planilhas abertas contemplando detalhadamente os valores praticados
durante toda a execução contratual;

V - cálculo em percentual e em valor, realizado e devidamente assinado pelo
contador público do Poder Executivo, ou de servidor investido em cargo equivalente
da Administração Pública indireta, quando for o caso;

VI - relatório técnico circunstanciado sobre a correta e regular execução do
contrato emitido pelo fiscal dos contratos, manifestação do contador público dо
Poder Executivo e da unidade de controle interno, bem como parecer jurídico da
Procuradoria Geral do Município.

Art. 13. Na análise do pedido de reajuste deverão ser consideradas todas as
alterações econômicas anteriormente concedidas ao contrato.

Art. 14. Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública
deve reavaliar os custos previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as
variações específicas do objeto, tais como:

I- amortização;

II - depreciação; e

III - exaustão.

Art. 15. Na análise do reajuste de preços, deve-se atentar especialmente para
as seguintes situações no cumprimento do objeto contratual, quando houver:

- antecipação: prevalece o índice vigente na data em que for concluído Ο

objeto;

II - prorrogação: prevalece o índice vigente no mês previsto inicialmente para
cumprimento do objeto.
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